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SETEMBRO DE 2013 I BOLETIM DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

ARTIGOS E PARECERES 

812 APONTAMENTOS SOBRE O PROCEDIMENTO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Natália Hallit Moyses 

819 AUTONOMIA MUNICIPAL EAS LIMITAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Paulo Cezar Basílio 

839 A CONFUSA DIVISÃO DOS ROYALTlES DO PETRÓLEO 

Kiyoshi Harada 

TRIBUNAIS DE CONTAS 

842 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO EspíRITO SANTO 

O pagamento de bolsas de estágio não integra o limite de despesa com pessoal 

845 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

O pagamento de juros sobre o saldo devedor é responsabilidade do gestor 

JURISPRUDÊNCIA 

854 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

A ausência de dotação orçamentária justifica a recusa da Administração em nomear concursados 

862 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

A ordem cronológica de pagamento deve ser verificada em cada classe de precatórios 

864 TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Elementos que compõem a base de cálculo da contribuição de melhoria 

868 TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Desrespeito às metas previstas na Lei Orçamentária implica ato de improbidade administrativa' 

EMENTÁRIO 

871 Iniciativa do Executivo - Aumento de despesa - Emenda parlamentar 

DÚVIDAS DOS ASSINANTES 

874 PIS/PASEP - BASE DE CÁLCULO - DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS - RECEITAS CORRENTES­
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES OU DE CAPITAL 

876 TAXA DE LIBERAÇÃO DE ALVARÁS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA - PODER DE POlÍCIA - RECEITA 
DESTINADA À COMPOSiÇÃO DE FUNDO ESPECIAL - LEI DE CRIAÇÃO DO FUNDO 
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LEGISLAÇÃO ESPECIALIZADA 

880 LEI COMPLEMENTAR N. 143, DE 17 DE JULHO DE 2013 

Altera a Lei Complementar n. 62, de 28 de dezembro de 1989, a Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional), e a Lei n. 8.443, de 16 de julho de 1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União), para 
dispor sobre os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); e revoga 
dispositivos da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 

882 DECRETO N. 8.062, DE 29 DE JULHO DE 2013 

Altera o Decreto n. 7.99 5, de 2 de maio de 2013, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira, esta­
belece o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 2013, e dá outras providências 

887 NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - CTA 18, DE 26 DE JULHO DE 2013 

Dispõe sobre a emissão do relatório do auditor independente e procedimentos de auditoria requeridos quando da 
reapresentação de demonstrações contábeis ou informações intermediárias 

889 DECISÃO NORMATIVA N. 128, DE 24 DE JULHO DE 2013 

Aprova os coeficientes individuais de participação dos Estados e do Distrito Federal nos recursos previstos no art. 
159, inciso 11, da Constituição Federal, para aplicação no exercício de 2014 
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